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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADM I N ISTRATI VON'OOOO7.2O25O31 7/OOOl -04

PROCESSO LICITATORIO N'

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
. EAEMPRESA .

O MLfNICÍPIO DE CRATEUS. pessoa jurídica de dircito público. inscrito no CNPJ n" 07.982.036/0001-
67, situado à Caleria Gentil Cardoso, n" 20, Centro. Cratoirs/CE, através da SECRETAzuA MUNICIPAL
DE XXXXXXXXX. neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante
dcnominada CONTRATANTE. e o(a) inscrito(a) r1o

sediado(a) no(a) doravante dcsignada
CONTRATADA, neste ato rcprcsentada pclo(a) Sr.(a) ...... .. portador(a) do CPF
n" .. ............ ............! tendo em vista o quc consta no Proccsso n" 00007 2025031710001-04 e

em «rbservância às disposições da Lei no 14.133. de 2021 anaLei n" ti.078. de 1990 - Código dc Defesa
do Consumidor, resolvem celebrar o prcscntc Termo dc Contrato. dccorrente do Pregão Eletrônico no

P803612025-FG. mediante as cláusulas c condições a scguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJBTO
I I O objeto do presente instrumento c a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA
DESTINADO A dA SECRETAzuA MLINICIPAL DE XXXXXXXXX DO MUNICÍPIO DE CRATEUS
- CEARÁ.. conforme especrficações técnicas e nas condições estabelccidas no Tcrmo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

I 3. São ane\os a este instrumento e vinculam csta contraLa$o. indepcndentementc de transcrição
L3. 1 O Termo de Referência:
I 3 2. O Edital da Licitação:
1.3.3. A proposta do CONTRATADO. e

1.3.4 Eventuais ancros dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA . DA VIGÊNCIA E DA PRoRROGAÇÂo
2 l. O prazo de vigência da contratação e de 12 mescs. contados da data de assinatura do contrato. na
fornra do art. 105 da Lei no 14.133. de 2021

21.1. O prazo dc vigôncia scrá automaticarncnte prorrogado. independentemente dc tcrmo
aditivo. quando o objeto não for concluido no pcríodo firmado acima. ressalvadas as providôncias
cabír,eis no caso de culpa do CONTRATADO. previstas neste instrumento.

ct ,iusul,A TERCEIRA - Do MoDELos DE ExECUÇÃo E GESTÃo
3.1. O prazo dc entrega do(s) item(ns) e de 08 (oito) dias úteis. contados da emissão de Rcquisição
forntalizada pelo Contratante. em quantitativo especificado pelo Contratante.
3.2. Caso não seja possívcl a entrega na data avcnçada. o contratado deverá comunicar as razões
rcspectivas com pelo mcnos 03 dias dc antecedência para que o plerto de prorrogação de prazo seja
analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso foúuito e força maior.
3.3. Os bcns deverão scr entregues no almorarifado da contratante. no seguinte cndcreço;
xxxxxxxxxxxx

3.4. Os termos cm relação ao modelo de gcstão. assirn como os prazos e condições dc conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo dc Referência, anexo a estc Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCoNTRATAÇÃo

PREGÃO
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41. Não será adrnitida a subcontratação do objeto contratual- conforme estabelccido no itcm 4.2 do
Termo de Referência

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1 . O valor total da contrata$o e de XXXXXXXXXXXXXXXXXX
(xxxxxxxxxxxxxxxxxx)
5 2. No valor acima cstão incluidas todas as despcsas ordinárias diretas e indiretas decorrcntes da
erecução do objcto. inclusivc tnbutos e/ou inrpostos. encarsos sociais. trabalhistas. previdenciários.
fiscais c comerciais incidentcs. taxa de administração. frete. seguro e outros nccessários ao cumprimcnto
integral do obleto da contratação.
5.3. O valor acima e meramente estimativo. de tbrma quc os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dcpenderão dos quantitativos cfetivamentc fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6 I O prazo para pagamefio ao contratado c dcmais condiçõcs a ele rcferentcs encontram-se definidos no
Temro de Rcferência. anero a este Contrato.

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são firos e irrcajustáveis no prazo dc um ano contado da data do
orçarncnto estimado.
7.2. Após o interregno de I (um) ano. a pedido do CONTRATADO. os preços iniciais poderão ser
reajustados. pelo CONTRATANTE. mediante aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA). cxclusivamcnte para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
7.3. Nos realustes subsequentes ao primeiro. o interregno minimo de I (um) ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento vcnha(m) a scr ertinto(s) ou de qualquer forma
nâo possa(rn) mais ser utilizado(s)- será(ão) adotado(s). em substiturção. o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação cntão cm vigor.
7 5. Naausência de previsão lcgal quanto ao indice substituto. as partes elegerão novo índicc oficial. para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tcrmo aditivo
7 6. O rcajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA orTAvA - DAS OBRTGAÇÕES nO CONTRATANTE
tt.l. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõcs assumidas pelo CONTRATADO. de acordo
com o contrato e seus anexos:

8.1.2. Receber o objeto no prazo c condições cstabelecidas no Termo dc Refcrência:
8.1.3. Notificar o CONTRATADO. por escrito. sobre vícios. defeitos ou incorreções verificadas

no obieto fornecido. para que scja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas

cxpensas:
8.1.4. Acompanhar e frscalizar a execução do contrato c o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO:
8.1 -5. Comunicar a enlpresa para cmissão dc Nota Fiscal no quc pertine à parcela incontroversa

da exccução do objeto: para efeito de liquidação c pagamento. quando houver contror,érsia sobrc a

cxecução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lci no 14.133, de

2021
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondentc ao fornecimento do

objeto. no prazo. forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cicntificar o órgão dc reprcsentaçâo judicial do(a) SECRETAzuA CONTRATANTE para

adoçâo das medidas cabíveis quando do descumprimento dc obrigações pelo CONTRATADO;
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I 1 8 I Erplicitamcnte cmitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à cxecução do presente Termo de Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente
impertincntes. meramente protelatorios ou de nenhum ifieresse paÍa a boa execução do ajustc.

tt.1.8.2. Concluída a instrução do rcquerimento. a contar da data do protocolo. a
Administração terá o prazo de 10 (dez) dias. admitida a prorrogação motivada por igual período.

ti 1.9 Rcsponder eventuais pedidos de reestabelecimento do cquilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo márimo de 10 (dcz) dias.

8.1.10. Notificar os cmitentes das garantias quanto ao início dc proccsso administrativo para
apura@o de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. r\ Administração não rcspondcrá por quaisquer cornpromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros- ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de scus empregados. prcpostos ou subordinados.

cLÁusuLA NONA - DAS OBRTGAÇOBS nO CONTRATADO
9. l. O CONTRATADO deve cunrprir todas as obrigações constantes destc Contrato e em scus anexos.

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentcs da boa e perfeita execução do
objeto, observando. ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes do obleto. de acordo com os artigos 12.

13 c 17 a 27 , do Código de Dcfesa do Consumidor.
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE. no prazo márimo de 03 (trôs) dias quc antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prcvisto. com a devida comprovação:
9 I 3. Atender às dcterminações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

eprestartodoesclarecimentoouinformaçãoporelessolicitados(incisolldoart. l3TdaLeino l4.l33.de
20211;

9.1.4. Substituir- às suas expensas. no prazo de dois dias úteis, os bens nos quais se verificarem
vícios ou defcitos; Os custos da substituição correrão por conta do contratado. sem ônus paftr a
contratantc.

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes da execução do obtcto. bcm como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros. não reduzindo cssa rcsponsabilidade a

fiscalização ou o acompaúamento da erecução contratual pclo CONTRATANTE. quc ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso cxigida. o valor correspondente aos danos

sofridos:
9 I 6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedorcs, o CONTRATADO deverá entrcgar ao setor responsável pela frscalização do contrato.
junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalentc para fins de pagamento. os seguintes
documentos:

9.1.6. I Prova de rcgularidade rclativa à Seguridade Social:
9.1.6.2. Certidão contunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União:
9.1.6.3. Certidões que comprovcm a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do CONTRATADO:
9.1.6.4. Certidão dc Regularidade do FGTS (CRF):
9 1.6.5. Certidâo Ncgativa de Débitos Trabalhistas (CNDT): e

9.1.6.6. Certidões que comprovcm a rcgularrdade perante a Fazenda Municipal.
9 L7. Responsabilizar-se pelo cumprimcnto dc todas as obrigaçõçs trabalhistas. previdenciárias,

fiscais. comerciais e as dcmais previstas em legislação espccífica. cuja inadimplência não transfcre a

rcsponsabílidade ao contratantc e não podcrá oncrar o objeto do contrato.
9.1 .8. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação.
9.1.9. Cumprir- durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em

ler para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as

rcscrvas de cargos previstas na legislação (art. I l6 da Lci n" 14. 133. de 2021):
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9.l.ll, Comprovar a reserva de cargos a que sc refere a cláusula acima. no prazo firado pelo
fiscal do contrato, com a rndrcação dos emprcgados que preencheram as referidas vagas (parágrafo único
do art. I 16 da Lci no 14.133. de 2021)-

9.1 .12. Cumprir. alem dos postulados legais vigontes dc âmbito fcderal. estadual ou municipal. as
norrnas de segurança do CONTRATANTE:

9. L 13. Aprescntar ficha tecnica do produto. ou laudo tecnico. ou ccrtificação ou outro documcnto
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do atendimento às cláusulas de
sustentabilidade contidas no Termo de Referência.

9.1.14. Submcter pr*'iamente. por escrito. ao CONTRATANTE, para análisc e aprovação,
quaisquer mudanças nos mctodos executivos que fujam às cspecificações do Termo dc Refcrência e

demais documentos da contratação

CLÁUSULA DECIMA - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
10. l. Não haverá exigência de garantia contratual da exccução.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇOES E DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
I 1. 1 . Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipoteses previstas no art. 155

da Leri n" 14.133. de 2021. quais sejam:

a) Der causa à inexccução parcial do contrato:
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que causc gravc dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interessc colctivo:
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da crecução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

lustificado:
e) Aprescntar declaração ou documentação falsa erigida para o certame ou prestar dcclaração

falsa durante a licitação eletrôruca ou erecução do contrato:
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
g) Comportar-se de modo inrdônco ou cometer fraude de qualquer natlrrcza:
h) Praticar ato lesrvo prcvisto no art. 5" da Lei n" 12.846. de lo dc agosto de 2013.

I1.2. Serão aplicadas ao responsávcl pclas rnfrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

Il.2.l. Advcrtência, quando o CONTRATADO dcr causa à inexecução parcial do contrato,
sempre quc não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2'do art. 156 da Lci no 14.133. de
202t).

ll.2.2.Impedimento de licitar c contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sefirpre que não sc lustificar a imposição de

penalrdade mais grave (§4' do art. 156 da Lei n' 14.133. de 2021):
I | .2 .3 . Declaração dc inidoneidade para lrcitar ou contratar. que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máúmo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h". bem como nos

dernais casos qlre justifiquem aimposição dapenalidadc mais grave (§5" do art. 156 daLei no 14 133. de

2021)
11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de l"/o (um por por ccnto) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida. ate o limitc de 30 (trinta) dias:

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (tnnta) dias autoriza a Administração a

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no 14. 133. dc 2021.

11.2.4.2. Compensatoria de l50Á (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objcto:

--a
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ll.3 A aplicação das sanções previstas ncstc Temo de Contrato não erclui. em htpotese alguma. a
obrigação de rcparação integral do dano causado ao CIONTRATANTE (§9" do art. l-56 da Lei n' 14.133,
de 2A'21).

11.4. Todas as sanções prcvistas neste Termo de Contrato podcrão scr aplicadas cumulativamcntc com a
multa (§7' do art. 156 da Lei no 14.133. de 2021).

I 1.4. I . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intercssado no prazo de l5 (quinze)
dias úteis. contado da data dc sua intimação (art. 157 da Lei n" 14. 133. de 2021).

11.4 2. Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem supcriores ao valor do pagamento
eventualmente dcvido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO. alem da perda dcsso valor. a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (§ 8" do art 156 da Lei n" 14.133. de
2021't.

11.4.3 Previamente ao encaminhamcnto à cobrança judicial. a multa poderá scr rccolhida
administrativalncnte no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimcnto da
comunicação cnviada pela autoridade competente.
I I 5. Todas as sançõcs prcvistas nestc Contrato poderão ser aplicadas cumulativamcntc com a multa (§ 7"

do art. I 56 da Lci no 14. I 33. de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo quc asseguro o contraditório e a
ampla defesa do CONTRATADO. observando-se o procedimento previsto no caput c parágrafos do art.
158 da Lei n" l4 133. dc202l. paraas penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dcclara@o
de lnidoneidadc para licitar ou contratar.
I1.7. Naaplicação das sanções serão considerados (§l'do art. 1,56 da Lei no 14.133. de 2021)'.

11.7.1. A naturcza c a gravidade da infração cometida:
ll.7 .2. As peculiaridades do caso concreto;
ll.7 .3. As circunstâncias agravantes ou atenuantcs.
ll.7 .4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE:
11.7.-5 Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de intcgridade. conforrne norrnas c

orientações dos orgãos dc controle.
ll tt. Os atos prcvistos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021- ou em outras leis dt;
licitações e contratos da Administração Pública que tambcm sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados c ;ulgados conjuntamentc. nos mesmos autos, observados o rito
proccdimental c autoridadc competcnte definidos na rcfcrida Lci (art. 159 da Lei no l.t 133. dc 2021).
11 9. A personalidade jurídica do CONTRATADO podcrá ser dcsconsiderada semprc que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular apriútca dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial. e, nesse caso. todos os cfeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e socios com podercs de administração. à pessoa
jurídica sucessora ou à cmpresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de fato ou dc
direit«r. com o CONTRATADO, observados, cm todos os casos, o contraditono. a ampla defesa e a
obrigatoriedadc de análisc juridica próvia (art. l 60 da Le i n' 14. 133. de 202l).
1 1. l0 O CONTRATANTE deverá. no pÍazo máximo l5 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicação
da sanção" informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para fins de
publicidade no Cadastro Nacional dc Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Emprcsas Punidas (Cnep). instituidos no âmbito do Poder Erecutivo Fedcral (art. l6l da Lei n" I4.I33.
de 202 I ).
I I I I . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declara@o dc inidoncidade para licitar ou

contratar são passiveis de rcabilitação na forma do art 163 da Lei n" 14.133. de 2021.
1112 Os debitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE. rcsultantes de multa
administrativa e/ou indenizações. não inscritos em dívida atrva. poderão ser compcnsados. total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo ref'erido órgão decorrcntes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

Áusur,a DECTMA SEGUNDA - DA ExrrNÇÃo coNTRATUAL

PREGÃO
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12 l. O contrato sc cxtingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda quc ocorra
antes do prazo estipulado paratanto
12.2. Se as obrigações não forem cunipridas no prazo estipulado. a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do obtcto. caso em quc deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
123. O contrato sc cxtingue quando a não conclusão do contrato referida no item antcrior dccorrer de
culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído cm mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas: c
12.3.2. Podcrá a Administração optar pela exlinção do contrato e. nesse caso. adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da cxocução contratual.
12.4. O contrato pode ser erlinto antes dc cumpridas as obrigaçõcs nclc estipuladas. oll antes do prazo
nele fixado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lci no 14.133. dc 2021. bem como
amigavelmcntc- asscgurados o contraditorio e a ampla defesa.

12.4.1. Ncsta hipotesc. aplicam-sc tambem os artigos 138 c 139 da Lei n'- 14.133. de 2021
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão sc não rcstringir sua capacidadc de concluir o contrato.
1242.1. Se a operação implcar mudança da pcssoa jurídica contratada, deverá ser

fornralizado tcrnlo aditivo para alteração sub.ictiva.
l2 5 O termo de rescisão. sempre que possível. será precedido:

12.-5.1. Balanço dos eventos contratrnis já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
12.5.2. Rclação dos pagamcntos já cfctuados e ainda dcvidos:
12 5 3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura obice parao rcconhccimento do desequilibrio econômico-
finarrceiro, hipotesc em que será concedida indenização por mcio de termo indenízatorio (caput do art.
131 da Lei n" 14.133, de202l).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento. na dotação XXXXXXXXXX: elemento/subelemento dc despesas:

XXXXXXXXXXX: na (s) Fonte (s) de recursos: XXXXXXXXXXXX
13.2. A dotação rclativa aos exercícios financeiros subsequentcs scrá indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes. mediante apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14. 1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTR{T,4.NTE. segundo as disposições contidas na Lei no

14.133. de 2021. c demais norrnas fcdcrais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposições
contidas na Lci n" 8.078. de 1990. Código dc Defesa do Consumidor. e norrnas e princípios gcrais dos
contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇOES
l-i.1. Eventuais alterações contratuais regcr-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e scguintcs da Lei no

14.133, de 2021
15.2. O CONTRATADO é obrigado a accitar. nas mcsmas condiçõcs contratuais, os acrescimos ou
supressões que sc frzerem necessários. atc o limite de 25%o (vintc c cinco por ccnto) do valor inicial
atualizado do contrato.
15 3. Registros que não caracterizam alÍeração do contrato podern ser realizados por simplcs apostila.
dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lci n" 14. 133. de 2021

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação dcstc instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP). na forma prcvista no art 94 da Lei no 14.133, de 2021. bcm como
disponrbilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) SECRETARIA CONTRATANTE na rede

PREGÃO

tf
v

Rua Galeria C:entil Cardoso, 20 - Centro, ó3.700-000



#* CRATEUS

mundial de computadores (intcrnet). em atenção ao §2o do art. 8o da Lei n" 12 527 . de 201 l. clc o inciso V
do §-3" do art. 7o do Dccreto n" 7 724- de 2012.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DO FORO
l7 .l E elcito o Foro da Comarca dc Cratcús para dirimir os litígios que dccorrerem da exccução destc
Tcrnro de Contrato que não possam scr compostos pela conciliação. conforme §1" do art.92 da Lei n"
14. 1.13. dc 2021 .

CRATEUS/CE.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TES'TEMUNHAS:

2

PREGÃO
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Rua Goteria GentiI Cardoso, 20 - Cerrtro, ó].700-000


